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Quadro juridico

Na Republica Checa, os processos de insolvéncia regem-se principalmente pela Lei n.2 182/2006 sobre a
Insolvéncia e os Processos de Insolvéncia (zakon ¢. 182/2006 Sb., o Upadku a zplsobech jeho feseni) (Lei da
Insolvéncia) e, subsidiariamente, pela Lei n.2 99/1963 e pelo Cédigo de Processo Civil (zdkon ¢. 99/1963 Sb.,
obcansky soudni rad).

Outro instrumento importante é a Lei n.2 312/2006 sobre os Administradores da Insolvéncia, que (juntamente
com a Lei da Insolvéncia) completa o quadro juridico da profissdo de administrador da insolvéncia.

A versao atual destas disposicdes pode ser consultada aqui.

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Podem ser instaurados processos de insolvéncia contra pessoas singulares e coletivas, independentemente de
serem ou nao entidades empresariais.

Os tipos especificos de processos de insolvéncia (faléncia, reorganizacdo, alivio da divida) diferem entre si em
termos de entidades-alvo. Enquanto o pedido de faléncia pode ser apresentado relativamente a todas as
entidades, a reorganizacdo visa exclusivamente as empresas e o alivio da divida destina-se sobretudo a
entidades nao empresariais (como explicado abaixo).

Nao podem ser instaurados processos de insolvéncia contra o Estado, autoridades auténomas locais, partidos e
movimentos politicos durante as elei¢cdes e outras entidades selecionadas de natureza predominantemente
publica. Aplicam-se regras especiais as instituicdes financeiras e companhias de seguros.

2 Em que condicOes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

Insolvéncia ou insolvéncia iminente

Os processos de insolvéncia sdo processos judiciais que tratam a insolvéncia ou insolvéncia iminente de um
devedor e as formas de a conduzir. Por conseguinte, partem da premissa basica de que existe um estado de
insolvéncia ou de insolvéncia iminente.

O devedor estd insolvente se (estas condicées sdo cumulativas):

e tiver mdltiplos credores,
e tiver dividas pecunidrias vencidas hd mais de 30 dias,
e for incapaz de honrar essas dividas.

Em particular, considera-se que os devedores estao insolventes se tiverem cessado o pagamento de parte
substancial das suas dividas, se nao tiverem liquidado esse passivo mais de trés meses apds o seu vencimento,
ou se algum dos créditos pecunidrios vencidos ndo puder ser cobrado por execucao ou arresto.
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O devedor que seja uma entidade empresarial (seja pessoa singular ou coletiva) estd também insolvente em
caso de sobre-endividamento. Os devedores estdo sobre-endividados se tiverem multiplos credores e se a soma
dos seus passivos exceder o valor dos seus ativos.

Por insolvéncia iminente entende-se uma situacao em que, atendendo a todas as circunstancias, é legitimo
inferir que os devedores serao incapazes de cumprir parte substancial das suas dividas pecuniarias em tempo
atil e da forma devida.

Tipos de processos de insolvéncia

A lei checa distingue trés formas béasicas de lidar com a insolvéncia ou a insolvéncia iminente do devedor em
processos de insolvéncia:

¢ faléncia
e reorganizagao
e alivio da divida

A Lei da Insolvéncia permite que o devedor escolha a forma mais apropriada, tomando em linha de conta o
processo de liquidacao (faléncia), bem como o elemento da reabilitacado (reorganizacao e alivio da divida). A
escolha do método adequado para resolver a insolvéncia do devedor deve nortear-se pela preocupacao de
alcancar o melhor resultado possivel para os credores.

A faléncia é a forma geral de lidar com a insolvéncia quando, com base na ordem de faléncia, os créditos
verificados dos credores sdo em grande medida suportados pelo produto da liquidacdo dos bens. Os créditos
total ou parcialmente ndo satisfeitos ndo se extinguem, salvo disposicdo legal em contrario. Este método de
insolvéncia é sempre utilizado se for impossivel recorrer a reorganiza¢do ou ao alivio da divida, enquanto
processos mais moderados contra o devedor, ou se se tornar claro, no decorrer do processo, que nao é possivel
prosseguir tais métodos.

A reorganizacdo pode ser utilizada para lidar com a insolvéncia ou a insolvéncia iminente de devedores que sao
entidades empresariais e implica reorganizar a empresa. Em principio, os créditos dos credores sao
progressivamente satisfeitos, enquanto a empresa do devedor permanece em atividade cumprindo medidas que
visam revitalizar a sua gestdo ao abrigo de um plano de reorganizacao aprovado pelo Tribunal de Insolvéncias.
Os credores acompanham a progressao do plano.

O alivio da divida é uma forma de lidar com a insolvéncia ou a insolvéncia iminente de devedores que
essencialmente ndo tém dividas empresariais e que, se forem pessoas coletivas, ndo sdo entidades
empresariais. Este método de insolvéncia é mais sensivel as consideracdes sociais do que aos aspetos
econdmicos. Visa proporcionar aos devedores um «novo comeco» e motiva-los a participar ativamente na
amortizacdo das suas dividas. Regra geral, o devedor deve, pelo menos, poder cobrir integralmente a
remuneracao e as despesas de caixa do administrador da insolvéncia, pelo menos o0 mesmo montante para os
outros credores, para além dos créditos relativos a pensdes de alimentos e da remuneracao integral do
secretario do tribunal. Certas categorias de devedores (beneficiarios de pensdes de reforma ou de invalidez ou
devedores aptos a reembolsar os credores até uma percentagem estabelecida) podem beneficiar de um alivio
da divida durante um periodo reduzido. Parte-se do principio de que os créditos dos credores garantidos serdo
satisfeitos pela garantia. Ha ainda aqui o objetivo de reduzir a despesa orcamental plblica com a reabilitacao de
pessoas que se encontrem em situacao de crise social. O alivio da divida pode ser alcancado através da
monetizacdo da massa insolvente ou da execucao do plano de reembolso combinada com a monetizacao da
massa insolvente.

Quem pode instaurar processos de insolvéncia?

Os processos de insolvéncia sé podem ser iniciados depois de apresentado um pedido. Sao abertos na data em
que o pedido de insolvéncia der entrada num tribunal com competéncia na matéria. Os pedidos de insolvéncia
podem ser apresentados de igual modo por devedores ou credores, exceto em caso de insolvéncia iminente, em
que sé podem ser apresentados por devedores.

Os devedores que sejam entidades empresariais (pessoa singular ou coletiva) sao obrigados a apresentar um
pedido de insolvéncia sem demora assim que souberem ou, com o devido cuidado, devessem ter sabido da sua



insolvéncia.
Abertura da faléncia

O Tribunal de Insolvéncias emite uma ordem de faléncia numa decisao distinta. Em casos excecionais, esta
decisdo pode ser conjugada com a decisdo de insolvéncia (se o devedor for uma pessoa incapaz de tirar partido
da reorganizacdo ou do alivio da divida). A declaracao de faléncia produz efeitos assim que a ordem de faléncia
for publicada no registo de insolvéncias.

Inicio da reorganizacao

A reorganizacdo é iniciada com a autorizacao do Tribunal de Insolvéncias, emitida na sequéncia de um pedido do
devedor ou de um credor registado.

A autorizacao para a reorganizacao pode ser conferida se (estas condicées ndo sdo cumulativas):

¢ 0 total do volume de negdcios liquido anual do devedor no periodo contabilistico que antecede o pedido
de insolvéncia for de, pelo menos, 50 000 000 CZK; ou

¢ o devedor tiver, no minimo, 50 empregados; ou

e 0 devedor apresentar ao Tribunal de Insolvéncias, juntamente com o pedido de insolvéncia, ou até a data
em que for proferida a decisao de insolvéncia, um plano de reorganizacao aprovado por, pelo menos,
metade dos credores garantidos (calculada de acordo com o montante agregado dos créditos) e por, pelo
menos, metade dos credores nao garantidos (mais uma vez, calculada com base no montante dos
créditos).

A reorganizacao é inadmissivel se o devedor for uma pessoa coletiva em liquidacdo, um corretor ou uma
entidade autorizada a negociar na bolsa de mercadorias ao abrigo de legislacao especifica.

O Tribunal de Insolvéncias autoriza a reorganizacao se estiverem reunidas as respetivas condicdes legais. Nao
ha direito de recurso.

O Tribunal de Insolvéncias rejeita o pedido de autorizacdo para reorganizar a empresa, se: a) atendendo a todas
as circunstancias, for legitimo inferir que ha intencdo desonesta; b) o autor do pedido tiver apresentado
anteriormente um pedido de autorizacao para reorganizar a empresa que foi apreciado pelo tribunal; ou c) o
pedido apresentado por um credor nao tiver sido aprovado pela assembleia de credores. Os recursos contra
estas decisdes s6 podem ser interpostos pelos autores do pedido.

Inicio do alivio da divida

O pedido de alivio da divida é apresentado pelo devedor, que deve, para tal, preencher o devido formulario. Se
for caso disso, é entregue juntamente com um pedido de insolvéncia (se o processo de insolvéncia ainda nao
tiver sido iniciado por um credor). Aplica-se uma restricdo: o pedido de alivio da divida é apresentado em nome
do devedor por um advogado, um oficial de justica, um administrador da insolvéncia ou uma pessoa acreditada
em beneficio do publico. O devedor tem o direito de apresentar ele préprio este pedido se for titular de um
diploma universitario em direito ou em economia.

O pedido de alivio da divida e respetivos anexos devem incluir, nomeadamente, dados sobre os rendimentos
passados e futuros expectaveis do devedor, a lista dos seus ativos e uma declaracao solene que ateste que foi
informado, no momento da apresentacao do pedido de insolvéncia, das obrigacdes do devedor no ambito do
processo de insolvéncia, que ird regularizar devidamente os seus créditos no ambito do alivio da divida, que
envidara todos os esforcos que lhe possam ser razoavelmente exigidos para proporcionar a maxima satisfacao
aos credores, que cumprira todas as obrigacdes previstas pela Lei da Insolvéncia e pela decisdo que aprova o
alivio da divida e ainda que se compromete a declarar todos os seus rendimentos.

O Tribunal de Insolvéncias concede autorizacdo para aliviar a divida se as condicdes estiverem reunidas e rejeita
o pedido se, atendendo a todas as circunstancias, for legitimo inferir que ha intencdo desonesta, ou se o devedor
nao for capaz de reembolsar a «tranche minima». A tranche minima deve cobrir integralmente a remuneracao e
as despesas de caixa do administrador da insolvéncia, a pensao de alimentos pendente e corrente, a
remuneracao da pessoa que redige o pedido de alivio da divida, bem como um certo montante para os credores
comuns nao garantidos. O Tribunal de Insolvéncias rejeita o pedido de alivio da divida se os resultados do



processo até a data demonstrarem que o devedor foi imprudente ou negligente no cumprimento das obrigacdes
assumidas no ambito do processo de insolvéncia. Rejeitard igualmente o pedido de alivio da divida se a) o
devedor tiver obtido um alivio da divida nos 10 anos anteriores, b) tiver sido posto termo ao alivio da divida nos
Gltimos cinco anos por intencao desonesta, ou ¢) o processo tiver sido interrompido nos trés anos anteriores
devido a retirada do pedido por parte do devedor. O pedido ndo é rejeitado se o devedor tiver assumido a
obrigacao por uma razao justificada ou existir uma disparidade significativa entre 0 montante da divida e o
servico prestado. S6 o devedor tem o direito de interpor recurso contra a rejeicao do pedido.

Quando produz efeitos a abertura do processo de insolvéncia?

A abertura do processo de insolvéncia produz efeitos apds a publicacao de um aviso que comunica a instauracao
do processo de insolvéncia no registo de insolvéncias (ver abaixo). Os efeitos da abertura mantém-se até ao
encerramento do processo de insolvéncia, salvo disposicao legal em contrario relativamente a um dos métodos
de insolvéncia.

Medidas cautelares na pendéncia de uma decisdo sobre a insolvéncia

O Tribunal de Insolvéncias pode impor medidas cautelares na pendéncia da sua decisao sobre o pedido de
insolvéncia, mesmo na auséncia de pedido, salvo disposicao legal em contrario. Alguém que solicite uma medida
cautelar que o Tribunal de Insolvéncias possa, de outro modo, ordenar por sua propria iniciativa ndo é obrigado a
constituir uma garantia. Ao requerer uma medida cautelar, o devedor ndo é obrigado a constituir uma garantia.

Através destas medidas cautelares, o Tribunal de Insolvéncias pode, nomeadamente:

e nomear um administrador de faléncia provisério

e limitar alguns dos efeitos associados a abertura de processos de insolvéncia

e impor aos requerentes da insolvéncia a constituicao de uma garantia que cubra a compensacgao por
danos e outras perdas incorridas pelo devedor

Registo de insolvéncias

Os processos de insolvéncia sao publicados no registo de insolvéncias gerido pelo Ministério da Justica. Trata-se
de um sistema eletrénico de informacdo da administracdo publica disponivel em https://isir.justice.cz.

O registo de insolvéncias tem por principal objetivo garantir a maior publicidade possivel aos processos de
insolvéncia e 0 acompanhamento da sua evolucdo. E utilizado para publicar decisdes do Tribunal de Insolvéncias
emitidas no ambito de processos de insolvéncia e de litigios incidentais, envio de pecas processuais e outras
informac0es, se assim o previr a Lei da Insolvéncia ou o decidir o Tribunal de Insolvéncias.

O registo de insolvéncias estd acessivel ao plblico (com excecdo de certas informacdes) e todos tém o direito de
0 examinar e copiar integral ou parcialmente.

Além de servir de fonte de informacdo, o registo de insolvéncias é crucial para a notificacdo de atos - é o veiculo
utilizado para a distribuicao da maioria das decisOes do tribunal e de outros documentos. Os processos de
insolvéncia sao geralmente notificados no registo de insolvéncias no prazo de duas horas a contar da
apresentacdo de um pedido (durante o horario de funcionamento do tribunal). Todas as decisdes do tribunal e
outros documentos sdo subsequentemente publicados no registo de insolvéncias. Este procedimento permite
que todas as pessoas tenham conhecimento dos processos de insolvéncia conduzidos na Republica Checa.

3 Quais sdo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o
regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para
este apds a abertura do processo de insolvéncia?

Massa insolvente

Se o pedido de insolvéncia for apresentado pelo devedor, a massa insolvente integra os bens que Ihe pertencam
a data em que se produzem os efeitos associados a abertura do processo de insolvéncia, assim como os bens
por ele adquiridos no decorrer desse processo.
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Se o pedido de insolvéncia for apresentado por um credor, a massa insolvente integra os bens pertencentes ao
devedor a data em que produz efeitos a medida cautelar do Tribunal de Insolvéncias que restringe (total ou
parcialmente) o seu direito a dispor dos bens, os bens pertencentes ao devedor a data em que produzem efeitos
as decisOes relativas a insolvéncia do devedor e os bens adquiridos pelo mesmo no decorrer do processo de
insolvéncia depois de essas decisdes entrarem em vigor.

Se o devedor for coproprietario dos bens, a quota-parte que lhe pertence é incluida na massa insolvente. Estes
bens integram a massa, mesmo que facam parte dos bens comuns do casal.

Os bens de outras pessoas que nao o devedor fazem parte da massa se tal estiver previsto na lei, em especial se
forem contrapartidas resultantes de atos juridicos ineficazes. Para efeitos de liquidacao de ativos, estes bens sdo
considerados parte do patriménio do devedor.

Salvo disposicdo legal em contrario, a massa insolvente é maioritariamente composta por dinheiro, bens méveis
e imdveis, instalacdes e equipamento, cadernetas, certificados de depdsito e outras formas de depdésitos, acoes,
papel-moeda, cheques ou outros titulos, participacdes, créditos pecunidrios e ndao pecunidrios do devedor,
incluindo créditos condicionais e créditos ndo vencidos, vencimentos, salarios, bénus e rendimentos obtidos em
substituicao de remuneragdes relacionados com o trabalho do devedor, outros direitos e outros bens cujo valor
possa ser expresso em termos monetarios. A massa insolvente inclui também elementos como juros, proveitos,
frutos e beneficios referentes aos bens supramencionados.

Salvo disposicdo legal em contrario, os bens nao penhordveis no ambito de processos de execucdo ou arresto
nao sao incluidos na massa. Esta matéria rege-se pela Lei n.2 99/1963, o Cédigo de Processo Civil. A execucao
nao é aplicdvel aos bens que sejam pertenca do devedor e lhe sejam estritamente necessarios para satisfazer as
suas necessidades materiais e as da sua familia ou para exercer as suas fungdes profissionais, bem como a
outros elementos cuja venda seja contraria aos bons costumes (nomeadamente, vestuério do dia-a-dia, artigos
domésticos comuns, aliancas de casamento e outros objetos similares, equipamento médico e outros objetos de
gue o devedor necessite por motivo de doenca ou de incapacidade fisica, dinheiro no montante equivalente ao
dobro do nivel minimo de subsisténcia para uma pessoa, e animais de estimacao). No entanto, os bens utilizados
nas atividades empresariais do devedor nao sdo excluidos da massa insolvente. Salvo disposicdo legal em
contrdrio, a massa ndo inclui bens de que, ao abrigo de legislacdo especifica, s se possa dispor nos moldes
expressamente previstos (por exemplo, subvencdes especificas e apoio reembolsdvel procedentes do orcamento
do governo central e das autoridades locais ou de um fundo publico).

Tratamento a dar a bens adquiridos pelo devedor, ou a devolver-lhe, apés a abertura do processo de insolvéncia

Em termos gerais, os bens adquiridos pelo devedor, ou a devolver-lhe, ap6és a abertura do processo de
insolvéncia sao incluidos na massa insolvente. Dependendo do método de insolvéncia aplicado, esta decisao
pode ser alterada. Os devedores sé podem dispor dos bens do patriménio se, ao fazé-lo, respeitarem as
restricdes impostas por uma dada fase do processo de insolvéncia e pelo método de insolvéncia.

4 Quais sao os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

Missdo e estatuto do administrador da insolvéncia

A principal missao do administrador da insolvéncia consiste em gerir a massa insolvente do devedor e resolver
litigios incidentais e outros. O administrador da insolvéncia tem por objetivo alcancar um indice de satisfacao
dos credores proporcional, célere, econémico e tao elevado quanto possivel.

Os administradores da insolvéncia tém o dever de exercer as suas funcdes de forma consciente e com a devida
diligéncia. Tém a obrigacdo de envidar todos os esforcos que lhes possam razoavelmente ser exigidos para
proporcionar a maxima satisfacao aos credores. Devem privilegiar o interesse comum dos credores sobre o seu
proprio interesse e o de terceiros.

Nos processos de faléncia, o administrador da insolvéncia assume o poder que lhe foi conferido para dispor da
massa e para exercer os direitos e cumprir as obrigacdes do devedor em questdes relacionadas com o
patriménio. Em particular, o administrador da insolvéncia exerce os direitos de acionista referentes a acoes
incluidas na massa insolvente, age na qualidade de empregador relativamente aos empregados do devedor e é
responsavel pelo funcionamento da sua empresa, pela contabilidade e pelo cumprimento fiscal. Os



administradores da insolvéncia estao também encarregados da monetizacdo da massa.

Nos processos de reorganizacao, os administradores da insolvéncia supervisionam principalmente as atividades
do devedor nao desapossado, continuam a identificar o patriménio e elaboram o respetivo inventario, lidam com
os litigios incidentais, coligem e acrescentam nomes a lista de credores e prestam informagdes a comissao de
credores. Os administradores da insolvéncia agem igualmente na qualidade de assembleia geral ou de
assembleia de acionistas.

Nos processos de alivio da divida, os administradores da insolvéncia trabalham em conjunto com o Tribunal de
Insolvéncias e os credores para fiscalizar o devedor e as operacOes deste, liquidar os seus bens e atribuir
pagamentos mensais aos credores ao abrigo do plano de reembolso.

Estatuto do devedor

No processo de faléncia, os devedores perdem o poder para dispor do seu patrimonio, exercer outros direitos e
cumprir obrigacdes relacionadas com o mesmo. Este poder é transferido para o administrador da insolvéncia.
Por lei, os atos juridicos relativos a estes assuntos executados pelos devedores depois de o poder para dispor do
patrimdnio ter sido transferido para o administrador da insolvéncia sao ineficazes em relacao aos credores.

Nos processos de reorganizacao, o devedor conserva a posse do seu patrimdnio, estando, no entanto, sujeito a
restricdes. Os atos juridicos de fundamental relevancia para a disposicao e gestao da massa insolvente s6
podem ser realizados por um devedor ndo desapossado com o consentimento da comissao de credores. O
devedor que viole esta obrigacdo é responsavel por perdas e danos causados a credores ou terceiros. Os
membros do conselho de administracdo do devedor sao responsabilizados por essas perdas e danos conjunta e
solidariamente. Por «atos juridicos de fundamental relevancia», entendem-se atos que alterem
significativamente o valor do patriménio, a posicdo dos credores ou o seu nivel de satisfacdo. Os
administradores da insolvéncia agem na qualidade de assembleia geral ou de assembleia de acionistas do
devedor.

Nos processos de alivio da divida, o devedor conserva igualmente a posse do seu patriménio, estando, no
entanto, sujeito a restricdes. O devedor é supervisionado pelo Tribunal de Insolvéncias, o administrador da
insolvéncia e os credores.

5 Em que condicoes é possivel recorrer a compensacao?

Em termos gerais, as compensacdes regem-se pelo Cddigo Civil. Por regra, se duas partes possuem o mesmo
tipo de créditos uma contra a outra, qualquer uma pode notificar a contraparte de que vai solicitar uma
compensacdo. As compensacdes podem ser invocadas assim que uma parte tenha o direito de exigir um crédito
e de pagar a sua prépria divida. A compensacdo anula os dois créditos desde que coincidam. Se ndo se cobrirem
mutuamente na integra, o crédito é compensado da mesma forma que nos casos de cumprimento. Estes efeitos
produzem-se quando dois créditos se tornam elegiveis para compensacao.

Nos processos de insolvéncia, os créditos reciprocos do devedor e do credor podem ser compensados na
sequéncia da decisao de insolvéncia se as condicdes legais de compensacao (ao abrigo do Cédigo Civil) tiverem
sido reunidas antes de tomada a decisdo relativa ao método de insolvéncia, salvo disposicdo em contrario na Lei
da Insolvéncia (por exemplo, para prolongar o prazo dos créditos decorrentes de um contrato de arrendamento
de alojamento).

A compensacao no ambito dos processos de insolvéncia ndo é admissivel, em particular se o credor:

¢ Ndo se tiver tornado credor registado no que respeita a um crédito meritério;

e Tiver obtido o crédito meritério em resultado de um ato juridico ineficaz;

e Tiver tido conhecimento da insolvéncia do devedor a data em que o crédito meritério foi adquirido;

¢ Ainda tiver de pagar ao devedor um crédito vencido na medida em que este exceda o seu crédito
meritério;

¢ Nos casos estipulados pela medida cautelar do Tribunal de Insolvéncias.



6 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos
contratos em vigor de que o devedor é parte?

Contratos de execucao mutua

Se o devedor, a data em que é declarada a faléncia ou em que sdo autorizados a reorganizacao ou o alivio da
divida, for parte num contrato de execu¢do mutua, incluindo num contrato promessa, que ainda tenha de ser
integralmente executado, pelo devedor ou pela contraparte, a data em que é declarada a faléncia ou em que
sao autorizados a reorganizacao ou o alivio da divida, aplica-se o seguinte:

Nos processos de faléncia ou de alivio da divida, os administradores da insolvéncia podem executar o contrato
em vez do devedor e solicitar o seu cumprimento pela outra parte ou recusar a execucao;

Nos processos de reorganizagao, o devedor nao desapossado exerce o0 mesmo poder, estando sujeito ao
consentimento da comissao de credores.

Nos processos de faléncia ou de alivio da divida, considera-se que o administrador da insolvéncia recusou a
execucdo se 0 mesmo, no prazo de trinta dias a contar da ordem de faléncia ou da autorizacdo para o alivio da
divida, nao indicar que o contrato serd executado. Até 13, a contraparte ndo pode rescindir o contrato, salvo
disposicdo contratual em contrario. Nos processos de reorganizacao, os devedores ndo desapossados que ndo
indiguem que recusam a execucao no prazo de trinta dias a contar da aprovacao da reorganizacao tém de
cumprir um contrato de execugao mutua.

A contraparte chamada a prestar os servicos previstos no contrato em primeiro lugar pode recusar a prestacao
até que a mUtua execucdo seja facultada ou garantida, exceto se o contrato tiver sido concluido pela
contraparte apds a publicacao da decisao de insolvéncia.

Se o0 administrador da insolvéncia ou o devedor ndo desapossado recusar a execucdo, a contraparte pode exigir
uma compensacao pelos danos resultantes, registando um crédito no prazo de trinta dias a contar da recusa. Os
créditos da contraparte decorrentes da prossecucao do contrato apds a declaracao de faléncia sao créditos
sobre a massa insolvente.

A contraparte ndo pode exigir o reembolso da prestacdo parcial executada antes da decisdo de insolvéncia por
falta de execucdo reciproca pelo devedor.

Contratos fixos

Se for acordado que uma prestacao concreta ao preco de mercado tem de ser realizada numa data precisa ou
dentro de um prazo predeterminado e se a data da execugdo ou o prazo sé expirar ap6s a declaracao de
faléncia, o cumprimento da obrigacdo ndo pode ser exigido. Neste caso, s6 pode ser requerida uma
compensacao pelos danos causados pelo nao cumprimento do compromisso assumido pelo devedor. Por
«danos», entende-se a diferenca entre o preco acordado e o preco de mercado pago a data efetiva da
declaragao de faléncia no local designado no contrato como local de execucao. A contraparte pode exigir uma
indemniza¢do enquanto credor, registando o crédito no prazo de trinta dias a contar da data de declaragdo da
faléncia.

Contrato de empréstimo

Se o devedor tiver celebrado um contrato de empréstimo, apds a declaracao da faléncia, o administrador da
insolvéncia pode exigir o retorno do empréstimo antes do termo do periodo contratual.

Locacdo, sublocacao

Estdo previstas disposicdes pormenorizadas para os contratos de locacao e sublocacao. Entre outras coisas,
apos a declaracao de faléncia, o administrador da insolvéncia esta autorizado a rescindir contratos de locacao ou
sublocacao celebrados pelo devedor no prazo fixado por lei ou pelo contrato, ainda que tenha sido celebrado por
um periodo fixo. O prazo de pré-aviso nao pode ser superior a trés meses, sem prejuizo das disposicées do
Codigo Civil relativas ao momento e as condicées em que o locador pode rescindir o contrato de locacado.



Propostas de contrato do devedor ainda ndo aceites pela contraparte a data de declaracao da faléncia

Quando a faléncia é declarada, os pedidos de celebracdo de contratos do devedor que ainda nao tenham sido
aceites e eventuais propostas de contratos que tenham sido aceites pelo devedor mas nao tenham sido
celebrados extinguem-se, caso envolvam a massa insolvente. As propostas de contratos ainda nao aceites pelo
devedor a data de declaracao da faléncia sé podem ser aceites pelo administrador da insolvéncia.

Reserva de propriedade

Se o devedor vendeu um bem com reserva de propriedade e o entregou ao comprador antes da declaracao de
faléncia, o comprador pode devolver o bem ou insistir em prosseguir com o contrato. Se, antes da declaracdo de
faléncia, o devedor adquirir e receber um bem com reserva de propriedade, o vendedor ndo pode solicitar a
devolucdo do bem desde que o administrador da insolvéncia cumpra, sem demora, as obrigacdes previstas no
contrato depois de ser convidado a fazé-lo pelo vendedor.

7 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos
processos instaurados por credores singulares (com excecao dos processos
pendentes)?

A abertura do processo de insolvéncia tem os seguintes efeitos:

e Os créditos e outros direitos relacionados com o patriménio ndo podem ser invocados por acao judicial se
puderem ser invocados por registo;

¢ O direito a obter satisfacao a partir de garantias relacionadas com bens do devedor ou bens que integrem
a massa insolvente sé pode ser exercido e recém-adquirido nas condigdes estabelecidas na Lei da
Insolvéncia. Esta disposicao aplica-se igualmente ao estabelecimento de uma garantia judicial ou de
arresto relativamente a bens iméveis proposta depois da abertura do processo de insolvéncia;

e A execugao ou o arresto que afetem bens do devedor, bem como outros bens integrados na massa,
podem ser ordenados ou iniciados, mas ndo podem ser concluidos. Porém, no que se refere a créditos
sobre a massa e créditos de estatuto equivalente, a execucdo ou o arresto que afetem bens integrados no
patrimoénio do devedor podem ser implementados com base numa decisao do Tribunal de Insolvéncias,
estando sujeitos as restricdes fixadas nessa decisao;

¢ Nao é possivel exercer um direito de penhora, estabelecido por acordo entre o credor e o devedor,
relativamente a vencimentos ou outras receitas tratadas como vencimentos ou rendimentos na execucao
de uma decisao.

8 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a
continuacao de processos ja em curso no momento da sua abertura?
As decisfes de insolvéncia impdem uma moratdria sobre os processos judiciais e de arbitragem relativos a
créditos e outros direitos referentes ao patrimdnio que devem ser invocados por registo no processo de
insolvéncia, ou que sdo considerados registados no processo de insolvéncia, ou relativos a créditos nao

cumpridos no ambito do processo de insolvéncia. Salvo disposicao em contrario, é impossivel prosseguir esses
processos enquanto vigorar a decisdo de insolvéncia.

9 Quais sao as principais caracteristicas da participacao dos credores no
processo de insolvéncia?

Principios associados a participacao dos credores

Os processos de insolvéncia baseiam-se, inter alia, nos seguintes principios que afetam a participacao dos
credores:

e O processo de insolvéncia deve ser conduzido de forma que nenhuma das partes seja injustamente
lesada ou ilegalmente favorecida e que seja alcancado um indice de satisfacdo dos credores célere,
econémico e tdo elevado quanto possivel;



e Credores que, por lei, tenham o mesmo estatuto ou um estatuto similar devem beneficiar das mesmas
oportunidades no ambito do processo de insolvéncia;

¢ Salvo disposicdo legal em contrario, os direitos de um credor adquiridos de boa-fé antes da abertura do
processo de insolvéncia ndo podem ser restringidos por decisao do Tribunal de Insolvéncias ou em
resultado do procedimento seguido pelo administrador da insolvéncia;

e Os credores sdo obrigados a abster-se de atos que visem satisfazer os seus créditos a margem do
processo de insolvéncia, a nao ser que tal seja permitido por lei.

Org&os credores
Os 6rgaos credores sao:

e A assembleia de credores;
e A comissao de credores (ou o representante dos credores).

A assembleia de credores é responsavel pela eleicdo e destituicdo de membros e membros suplentes da
comissao de credores (ou de um representante dos credores). A assembleia de credores pode reservar-se a
competéncia relativamente a todas as matérias no ambito da responsabilidade dos 6rgaos credores. Se nao for
nomeada uma comissao de credores ou um representante dos credores, a assembleia de credores age nessa
qualidade, salvo disposicdo legal em contrario.

Se estiverem registados mais de 50 credores, a assembleia de credores é obrigada a constituir uma comissdo de
credores. Caso contrario, basta eleger um representante dos credores.

A comissao de credores exerce os poderes dos 6rgdos credores, exceto em matérias que sejam da
responsabilidade da assembleia de credores ou relativamente as quais a assembleia de credores tenha
competéncia prépria. Em particular, a comissdo de credores supervisiona as atividades do administrador da
insolvéncia e estd autorizada a apresentar ao Tribunal de Insolvéncias propostas relativas ao processo de
insolvéncia. A comissao de credores protege os interesses comuns dos credores e, em cooperacao com o
administrador da insolvéncia, ajuda a cumprir os objetivos do processo de insolvéncia. As disposicdes relativas
as comissdes de credores aplicam-se mutatis mutandis aos representantes dos credores.

Categorias de credores
A lei estabelece uma distingao entre credores garantidos e credores nao garantidos.

O credor garantido é aquele cujo crédito estd garantido por bens integrados na massa sob a forma de penhor,
direito de retencao, restricdes de transmissao, transferéncia fiduciaria de um direito, cessao do crédito a
garantia ou direitos similares previstos na lei estrangeira.

Os credores garantidos estdo numa posicdo que lhes permite exercer uma influéncia significativa no desenrolar
do processo de insolvéncia. Caso o devedor seja uma entidade empresarial passivel de ser reorganizada ao
abrigo da Lei da Insolvéncia, a aprovacao da resolucao sobre o método de insolvéncia (faléncia ou
reorganizacao) implica os votos de, pelo menos, metade dos credores garantidos (e, do mesmo modo, nao
garantidos) presentes na assembleia de credores, determinada pelo montante dos créditos, a ndo ser que pelo
menos 90 % dos credores presentes, quantificados pelo montante dos créditos, votem a favor da resolucao. O
credor garantido pode também instruir uma pessoa ndo desapossada sobre a forma de gerir a garantia que a
vincula, desde que essas instrucdes sejam orientadas para a boa governacao. O administrador da insolvéncia
recebe igualmente instrucdes dos credores garantidos que tém por objetivo a monetizacdo da garantia. Os
administradores da insolvéncia podem rejeitar essas instrucdes se considerarem que o objeto da garantia pode
ser monetizado de forma mais vantajosa. Nesse caso, pedem ao Tribunal de Insolvéncias que reveja as
instrucdes no ambito da sua atividade de supervisdo. A monetizacdo de um bem, direito, crédito ou outro ativo
no quadro do processo de insolvéncia extingue a garantia do crédito do credor garantido, mesmo se esse credor
nao tiver registado o seu crédito.

Os créditos dos credores garantidos sdo em principio pagos com o montante total do produto da monetizacao, a
que sao deduzidos os honorarios do administrador da insolvéncia e as despesas de gestao e de monetizacdo, em
qualquer momento do processo, tendo em conta a data de inicio da garantia. A parte dos créditos ndo pagos dos
credores garantidos nao se extingue por ocasido da faléncia, mas é paga de forma proporcional, a par dos
créditos dos credores nao garantidos.



Todos os outros sao credores nao garantidos. O seu estatuto no ambito dos projetos de insolvéncia é mais fraco
e o nivel previsto de satisfacdo dos seus créditos, de acordo com dados estatisticos, é geralmente muito mais
baixo.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens
da massa insolvente?

Os administradores da insolvéncia podem utilizar bens da massa no ambito dos processos de faléncia. O
administrador da insolvéncia assume o poder gque Ihe foi conferido para dispor do patriménio, exercer os direitos
e cumprir as obrigacdes do devedor em questdes relacionadas com o mesmo. Em particular, o administrador da
insolvéncia exerce os direitos de acionista referentes a acdes incluidas na massa insolvente, toma decisdes
relativamente a segredos comerciais e outras areas que exijam confidencialidade, age na qualidade de
empregador relativamente aos empregados do devedor e é responsavel pelo funcionamento da empresa do
devedor, pela contabilidade e pelo cumprimento fiscal. Os administradores da insolvéncia estao também
encarregados da monetizacdo da massa.

Nos processos de reorganizacdo e de alivio da divida, o devedor mantém esses direitos, embora esteja sujeito a
restricdes significativas.

11 Quais sao as principais caracteristicas da participacao dos credores no
processo de insolvéncia?

Os créditos sobre a massa e créditos equivalentes podem ser integralmente pagos em qualquer momento
depois de tomada a decisdo de insolvéncia.

E feita uma distincdo entre os seguintes créditos:

e Créditos sobre a massa que surjam apds a abertura do processo de insolvéncia ou apds a imposicdo da
moratdria (em particular, o reembolso de despesas de caixa e dos honorarios do fiduciario provisério, do
sindico do devedor e de membros da comissao de credores, e créditos do credor resultantes do
financiamento do crédito);

e Créditos sobre a massa contraidos apds a decisao de insolvéncia (em particular, as despesas de caixa e a
remuneracao do administrador da insolvéncia, os impostos, as taxas, as contribuicdes para a seguranca
social, as contribuicdes para a politica nacional de emprego, bem como as contribuicées para o seguro
publico de salde);

e Créditos equivalentes a créditos sobre a massa (em particular, créditos relativos ao direito do trabalho
dos empregados do devedor e créditos dos credores relativos a prestacdes alimentares ao abrigo da lei).

12 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens
da massa insolvente?

Reclamacao de créditos

Os credores reclamam os seus créditos junto do Tribunal de Insolvéncias, utilizando, para tal, o devido
formuldrio. Podem fazé-lo desde a abertura do processo de insolvéncia até ao final do prazo fixado na decisao de
insolvéncia, o qual é idéntico para todos os modos de resolucao da insolvéncia: dois meses. Os créditos
reclamados depois de terminado o prazo nao sao considerados pelo Tribunal de Insolvéncias e nao sao
liquidados no ambito do processo de insolvéncia. Os créditos que ja tenham sido referidos em tribunal e os
créditos executaveis, incluindo os que estiverem a ser recuperados por execucao ou arresto, também sao
reclamados. O credor que reclama créditos ou que é considerado um credor registado pode retirar a reclamacdo
de crédito em qualquer fase do processo de insolvéncia.

A reclamacao do crédito deve explicar as circunstancias em que este foi constituido e especificar o seu
montante. O crédito tem de ser sempre quantificado em termos monetarios, mesmo que seja um ativo nao
monetario. Todos os documentos referidos na reclamacao tém de ser anexados a mesma. O cardter executério
do crédito tem de ser demonstrado por um ato auténtico.
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Para efeitos de prazo de prescricdo ou de extin¢do de direitos, uma reclamacdo de crédito tem os mesmos
efeitos que uma ac¢do ou outra invocacao de direitos perante um tribunal. Este prazo tem inicio na data de
apresentacdo do pedido ao Tribunal de Insolvéncias.

O credor é responsavel pela exatiddo das informacdes contidas na reclamacao do crédito. O Tribunal de
Insolvéncias, sob recomendacao do administrador da insolvéncia, pode impor sancdes se o montante real do
crédito declarado estiver sobreavaliado (em mais de 100 %), ordenando o pagamento de um valor a massa, que
serd determinado em funcao de todas as circunstancias da reclamacao do crédito e de uma avaliacado do préprio
crédito, podendo ascender ao valor pelo qual excede o valor real apurado.

O direito do credor a que o seu crédito seja satisfeito a partir da garantia ndo é tido em conta se for reclamado
numa ordem diferente daquela em que deveria ter sido reclamado ou se, ao ser avaliado, se detetar que o valor
por que esta garantido foi sobrestimado em mais de 100 %. Neste caso, o credor pode ser penalizado pelo
Tribunal de Insolvéncias, sendo condenado a pagar um valor (monetério) a favor dos credores garantidos que
tenham reclamado créditos com garantia sobre os mesmos bens. O montante do pagamento é fixado pelo
Tribunal de Insolvéncias, tendo em conta todas as circunstancias do exercicio e da apreciacao do direito a cobrar
o crédito a partir da garantia, podendo ascender ao montante pelo qual o valor da garantia indicado no pedido
exceda o valor real apurado.

Verificacdo dos créditos registados

Os créditos reclamados sao analisados, em primeiro lugar, pelo administrador da insolvéncia, que efetua,
sobretudo, um controlo cruzado entre os documentos anexos e as contas e os registos mantidos pelo devedor
em conformidade com a legislacdo especifica. O administrador da insolvéncia convida, entdo, o devedor a
pronunciar-se sobre os créditos. Se for caso disso, 0 administrador da insolvéncia conduz a necessaria
investigacao dos créditos, em cooperacdo com as autoridades, que sao obrigadas a cooperar.

Se o crédito reclamado estiver incorreto ou incompleto, o administrador da insolvéncia convida o credor a
corrigi-lo ou completa-lo no prazo de 15 dias (podendo ser estabelecido prazo mais longo) e aconselha-o sobre a
forma de o fazer. Os créditos que ndo sejam complementados ou corrigidos em tempo Util e de forma devida sdo
apresentados pelo administrador da insolvéncia ao Tribunal de Insolvéncias para que este profira a decisao que
determine a nao consideracao do pedido. O credor devera ser informado desse facto.

O administrador da insolvéncia elabora a lista dos créditos reclamados. Os credores garantidos sao enumerados
separadamente. Se os créditos forem rejeitados pelo administrador de insolvéncia, esse indeferimento deve ser
explicitamente indicado. Todos os credores deverao indicar as informacfes necessarias para os identificar e para
avaliar como foi constituido o crédito, qual o seu montante e qual a sua graduacdo. Além disso, os credores
garantidos devem indicar a razao e o tipo de garantia.

A lista dos créditos reclamados é publicada pelo Tribunal de Insolvéncias no registo de insolvéncias antes da
audiéncia de verificacdo. O Tribunal de Insolvéncias também publica de imediato quaisquer alteracdes a lista de
créditos reclamados no registo de insolvéncias.

Os créditos reclamados sao entdo verificados na audiéncia de verificacdo ordenada pelo Tribunal de
Insolvéncias. A data e o local da audiéncia sao fixados pelo Tribunal de Insolvéncias na decisdo de insolvéncia.
Os credores podem alterar o montante dos créditos declarados até ao final da audiéncia de verificacao,
enquanto os seus créditos nao tiverem sido apurados. No entanto, ndo podem alterar a razao da constituicao ou
a graduacao do crédito registado.

Contestacao dos créditos

A autenticidade, o montante e a graduacao de todos os créditos reclamados podem ser contestados por: a) o
administrador da insolvéncia, b) o devedor, c) o credor registado.

A contestacdo de um crédito do devedor por outro credor registado deverd incluir as mesmas informacdes que
uma acao instaurada ao abrigo do Cddigo de Processo Civil e deve precisar se a contestacao incide na
autenticidade, no montante ou na graduacao do crédito. A contestacao é notificada através do formulario
previsto para o efeito.
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A Lei da Insolvéncia reconhece os seguintes tipos de contestacao:

¢ Contestacao da autenticidade do crédito - argumenta-se que o crédito nunca foi constituido ou que foi
integralmente extinto ou tera prescrito de forma definitiva;

¢ Contestacao do montante do crédito - argumenta-se que a divida do devedor é inferior ao montante
registado (a pessoa que contesta 0 montante deve igualmente indicar qual o montante real do crédito);

¢ Contestacao da graduacao do crédito - argumenta-se que a graduacdo do crédito é menos vantajosa do
que indicado na reclamacao, ou o direito a exigir o crédito a partir da garantia é contestado (a pessoa que
contesta a graduacao do crédito deve igualmente especificar em que posicao deve ser satisfeito).

Se um credor registado contestar o crédito de outro credor registado, estes credores tornam-se partes num
litigio conexo. Os administradores da insolvéncia que pretendam assistir uma parte num litigio conexo em que
nao participem tém o direito de intervir.

As decisOes relativas a autenticidade, ao montante e a graduacdo de créditos contestados sdo tomadas pelo
Tribunal de Insolvéncias.

13 Quais sao os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor
e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apds a abertura do
processo de insolvéncia?

A massa insolvente é monetizada nos processos de faléncia. Isto significa que todos os bens integrados na
massa sao convertidos em dinheiro, tendo em vista a satisfacao proporcional dos credores. A massa é
monetizada pelo administrador da insolvéncia. Este passo sé podera ser dado depois de a ordem de faléncia se
tornar definitiva e de se ter realizado a primeira assembleia de credores. Os bens em risco iminente de
perecimento ou deterioracdo ficam isentos. O Tribunal de Insolvéncias pode também decretar isencdes por
outras razoes. A monetizacao da massa extingue todos os efeitos de uma ordem de execucao ou de arresto,
bem como outras irregularidades associadas a liquidacdo de bens, salvo disposicao legal em contrario.

A massa insolvente pode ser monetizada:

e em hasta publica,

e através da venda de bens méveis e imdveis ao abrigo das disposicdes de execucdo do Cddigo de Processo
Civil,

e através da venda de bens a margem do leildo,

e em leilao levado a cabo por um oficial de justica.

Se o produto da monetizacdo da massa ndo for suficiente para satisfazer todos os créditos, a remuneracdo do
administrador da insolvéncia e as despesas de caixa sao saldados em primeiro lugar, sendo seguidos dos
créditos de credores constituidos durante a moratdria, dos créditos de credores resultantes do financiamento do
crédito, dos custos proporcionais associados a manutencao e administracao do patriménio, dos créditos relativos
ao direito do trabalho dos empregados do devedor, dos créditos de credores relativos a prestacdes alimentares
e, por fim, dos créditos relativos a compensacao de danos causados a salde. Os outros créditos sao satisfeitos
de forma proporcional.

Depois de a decisao que aprova o relatdrio final se tornar definitiva, o administrador da insolvéncia apresenta ao
Tribunal de Insolvéncias um projeto de ordem de distribuicdo da massa, indicando o valor a pagar por cada
crédito na lista revista dos créditos registados. Nessa base, o Tribunal de Insolvéncias emite uma ordem de
distribuicdo da massa, em que determina os montantes a pagar aos credores. Todos os credores incluidos no
plano de distribuicao sdo satisfeitos de forma proporcional ao montante apurado dos seus créditos. Antes da
distribuicao, sao especificamente saldados os titulos de créditos ainda nao liquidados que podem ser satisfeitos
a qualquer momento durante o processo de faléncia:

e Créditos sobre a massa - despesas de caixa e remuneracao do administrador da insolvéncia, custos
associados a manutencdo e administracdo do patriménio do devedor, impostos, taxas, contribuicdes para
a seguranca social, contribuicées para a politica nacional de emprego e contribuicées para o seguro
publico de salde, etc.;

e Créditos equivalentes - créditos relativos ao direito do trabalho dos empregados do devedor, créditos dos
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credores para compensacdo de danos causados a saude, créditos do governo, etc.;
e Créditos garantidos.

14 Quais sao as condicdes e os efeitos do encerramento do processo de
insolvéncia (homeadamente por concordata)?

Encerramento do processo de faléncia

Uma vez monetizada a massa, o administrador da insolvéncia apresenta um relatério final ao Tribunal de
Insolvéncias. O relatério final deverd descrever os aspetos gerais das atividades do administrador da insolvéncia
e incluir a quantificacao dos resultados financeiros. Devera quantificar o montante a distribuir pelos credores e
designa-los, indicando o valor da respetiva quota-parte do montante total. A par do relatério final, o
administrador da insolvéncia apresenta ao Tribunal de Insolvéncias uma declaracdo de honorarios e despesas.

O Tribunal de Insolvéncias analisa o relatério final e a fatura do administrador da insolvéncia e, apdés uma
audiéncia com o mesmo, corrige eventuais erros e omissoes. O Tribunal de Insolvéncias comunica o relatério do
administrador da insolvéncia as partes, publicando-o sob a forma de edital. Depois de a decisao que aprova o
relatdrio final se tornar definitiva, o administrador da insolvéncia apresenta ao Tribunal de Insolvéncias um
projeto de ordem de distribuicdo da massa, indicando o valor a pagar por cada crédito na lista revista dos
créditos registados. O Tribunal de Insolvéncias emite entdo uma ordem de distribuicdo da massa, em que
determina os montantes a pagar aos credores. Todos os credores incluidos no plano de distribuicao sdo
satisfeitos de forma proporcional ao montante apurado dos seus créditos. Na ordem de distribuicdo, o Tribunal
de Insolvéncias impde ao administrador de insolvéncias um prazo para o cumprimento da mesma, que nao pode
ser superior a dois meses a contar da data em que adquire forca juridica.

Os processos de faléncia terminam com a entrega do relatério do administrador da insolvéncia sobre o
cumprimento da ordem de distribuicdo e com a decisdo de encerrar o processo do Tribunal de Insolvéncias. O
Tribunal também decide encerrar processos de faléncia noutras situacdes previstas na lei, nomeadamente se se
verificar que os bens do devedor sao claramente inadequados para satisfazer os credores. Quando a decisao de
encerramento do processo de faléncia se torna definitiva, o processo de insolvéncia fica concluido.

Encerramento do processo de reorganizacao

A reorganizac¢do termina com a decisao do Tribunal de Insolvéncias que reconhece o cumprimento do plano de
reorganizacao ou de partes substanciais do mesmo. Nao esta previsto o direito de interpor recurso contra esta
decisao.

O processo de reorganizacao pode também ser encerrado pela decisdo do Tribunal de Insolvéncias de converter
a reorganizacdo em faléncia, que ocorre nos casos estipulados na lei, em particular quando surgem problemas
de aprovacdo e cumprimento do plano de reorganizacao. O Tribunal de Insolvéncias ndo pode tomar a decisao
de converter a reorganizacao em faléncia se os aspetos fundamentais do plano de reorganizacdo tiverem sido
implementados. Os recursos contra a decisao do tribunal de converter a reorganizacao em faléncia podem ser
interpostos pelo devedor, pelo requerente da reorganizacdo, pelo administrador da insolvéncia ou pela comissao
de credores. Quando o Tribunal de Insolvéncias decide converter a reorganizacao em faléncia, sao estabelecidos
os efeitos associados a declaracao de faléncia, exceto se, na sua decisdo, o Tribunal de Insolvéncias fixar
condicdes diferentes para esta conversao.

Termo do alivio da divida

O alivio da divida termina com a decisao do Tribunal de Insolvéncias que reconhece a sua aplicacdo ou constata
a sua nao aplicacao. O devedor, o administrador da insolvéncia e os credores podem recorrer dessa decisdo. Se
o Tribunal de Insolvéncias emitir uma decisdo que declare o alivio da divida e o devedor cumprir todas as
obrigacdes previstas no método aprovado de alivio da divida em tempo Util e de forma devida, o Tribunal de
Insolvéncias deve anexar a essa decisdo uma decisdo que ordena a libertacdo do devedor do pagamento dos
créditos incluidos no alivio da divida que ainda nao tenham sido satisfeitos. Esta libertacao do devedor do
pagamento dos créditos nao se aplica aos créditos constituidos apds a decisdo de insolvéncia.

O alivio da divida pode também terminar se o tribunal suspender o processo que tinha sido aprovado. Este
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decidird entdo o modo adequado de gerir a insolvéncia do devedor através de um processo de faléncia ou pora
termo ao processo de insolvéncia se o devedor for completamente insolvente. A anulacdo do processo de alivio
da divida aprovado ocorre nos casos estipulados na lei, em particular se o devedor ndo cumprir as condicdes de
alivio da divida.

15 Quais sao os direitos dos credores ap0s o encerramento do processo de
insolvéncia?

Nos processos de faléncia relativos a bens de pessoas singulares (em qualquer momento apds o encerramento
do processo de faléncia) ou de pessoas coletivas (até serem dissolvidas através da eliminacdo do registo
publico), apds o encerramento do processo, pode ser emitida uma ordem de execucao ou arresto relativamente
a um crédito estabelecido e nao contestado pelo devedor, que nado tenha sido satisfeito no decorrer do processo
de faléncia. Ao requerer a execugao, € igualmente necessario apresentar o documento de validacao e o relatério
sobre a validacao do crédito em causa no ambito do processo de faléncia. Este direito prescreve 10 anos apds o
encerramento do processo de faléncia. O prazo de prescricdo tem inicio na data efetiva da decisdo que encerra o
processo.

Em caso de reorganizagao, depois de o plano de reorganizacao comecar a produzir efeitos, pode ser imposta ou
aplicada ao devedor uma ordem de execugao ou arresto, a fim de recuperar um crédito previsto no plano de
reorganizacao. No entanto, se o crédito tiver sido contestado, a execucao ou o0 arresto s6 sao possiveis se a
decisdo do Tribunal de Insolvéncias que valida o crédito se tiver tornado definitiva, devendo a referida decisao
ser anexada ao pedido.

Em caso de alivio da divida, assim que o processo tiver sido encerrado e que o devedor tiver sido libertado do
pagamento dos créditos remanescentes, deixa de ser possivel exigir a satisfacao dos créditos remanescentes
dos credores por execugao ou arresto. O facto de os credores terem ou nao sido parcialmente satisfeitos no
decorrer do processo de alivio da divida ou mesmo de terem ou ndo registado os seus créditos no ambito do
processo de insolvéncia é irrelevante.

16 Como se procede a imputacao das custas e despesas do processo de
insolvéncia?

Os custos - em particular os honorarios do administrador da insolvéncia e as despesas de caixa - devem ser
cobertos pela massa, ou seja, suportados pelo devedor.

Dado que a massa insolvente nem sempre é suficiente para cobrir todos os custos, o Tribunal de Insolvéncias
pode, antes de tomar uma decisdo sobre o pedido de insolvéncia, exigir ao requerente que pague um
adiantamento das custas do processo de insolvéncia no prazo estabelecido, caso seja necessario para cobrir as
custas do processo e 0s recursos essenciais nao possam ser assegurados por outros meios. Esta medida aplica-
se mesmo que seja claro que o devedor ndo possui bens. A lei prevé um limite maximo para o montante do
adiantamento. Se forem varios os requerentes da insolvéncia, ser-lhes-a exigido que paguem o adiantamento
individualmente e em conjunto.

Se a massa nhao cobrir os custos, o remanescente é coberto pelos adiantamentos sobre as custas do processo de
insolvéncia, ou seja, serd suportado pelo requerente.

Se o0 adiantamento também ndo cobrir os custos, estes serdo reembolsados pelo Estado, com um limite maximo
de 50 000 CZK para a remuneracao do administrador da insolvéncia e de 50 000 CZK para o reembolso das
despesas de caixa do administrador da insolvéncia.

17 Quais sao as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou
impugnacao dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?
Os atos juridicos realizados pelo devedor com o intuito de reduzir as probabilidades de satisfacdo dos credores

ou de favorecer certos credores em detrimento de outros sdo inoponiveis. Qualquer omissao do devedor a este
respeito é também tratada como ato juridico. Existem trés categorias de atos inoponiveis: a) atos juridicos sem
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contrapartida adequada; b) atos juridicos preferenciais, que resultem numa situacdo em que um credor, em
detrimento dos demais, obtém uma satisfacao superior a que obteria no ambito de um processo de faléncia; c)
atos juridicos do devedor destinados a restringir intencionalmente a satisfacdo de um credor, se a contraparte
tiver conhecimento dessa situacao ou, atendendo a todas as circunstancias, tiver a obrigacao de ter esse
conhecimento.

A inoponibilidade dos atos juridicos do devedor, incluindo aqueles que a Lei da Insolvéncia qualifica como
inoponiveis e que o devedor tenha executado apds a abertura do processo de insolvéncia ter produzido efeitos,
é estabelecida por decisdo do Tribunal de Insolvéncias relativamente a acao instaurada pelo administrador da
insolvéncia com vista a contestar os atos juridicos do devedor (acdo para revogar uma transacdo), salvo
disposicdo em contrdrio da Lei da Insolvéncia. O administrador da insolvéncia pode instaurar a acdo com vista a
revogar uma transacao no prazo de um ano a contar da data em que a decisdo de insolvéncia produz efeitos. Se
a acao nao for instaurada dentro do prazo, o direito de revogacao caduca. A contrapartida obtida pelo devedor
em resultado de atos juridicos inoponiveis passa a integrar a massa assim que a decisao que julgue procedente
a acao que visa revogar a transagao se tornar definitiva.

A inoponibilidade de um ato juridico ndo afeta a sua validade. No entanto, nos processos de insolvéncia, a
contrapartida obtida pelo devedor em resultado de atos juridicos inoponiveis integra a massa. Se a contrapartida
originalmente obtida pelo devedor através de um ato juridico inoponivel ndo puder ser entregue a massa, sera
necessario fornecer uma compensacao equivalente.

O Tribunal de Insolvéncias ndo estd vinculado pela decisdo de outro tribunal ou de outra autoridade que, no
decorrer do processo de insolvéncia, considere nulo e sem efeito um ato juridico relacionado com os ativos ou
passivos do devedor, ou por qualquer constatacao da mesma natureza que possa surgir por outras vias. No
decorrer do processo de insolvéncia, sé o Tribunal de Insolvéncias avalia a nulidade do ato juridico. Se,
subsequentemente, a decisdo definitiva considerar que um ato juridico relacionado com os ativos ou passivos do
devedor é nulo, os beneficios econémicos obtidos sob a forma de contrapartida sdo devolvidos a massa.

Se um ato juridico relacionado com os ativos ou passivos do devedor for considerado nulo por decisdo do
tribunal que se torne definitiva antes da abertura do processo de insolvéncia, é igualmente tratado como nulo no
processo de insolvéncia.

Regras especificas para certas categorias de créditos
Aplicam-se regras especificas as seguintes categorias de créditos:

e créditos sobre a massa constituidos apds a abertura do processo de insolvéncia ou apds a imposicao de
uma moratoria,

e créditos sobre a massa constituidos apés a decisdo de insolvéncia,

e créditos equivalentes aos créditos sobre a massa,

e créditos subordinados,

e créditos dos acionistas ou sécios do devedor que resultem da sua participacdo na empresa ou
cooperativa,

e créditos totalmente excluidos da satisfacao da divida durante o processo de insolvéncia.

Ultima atualizacdo: 22/05/2023
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